
Lei n° 003/2015 

& 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

uAutoriza o Poder Executivo a doar 
imóvel (terreno) para a construção de 
Templo da Igreja Evangélica 
Assembleia de Deus-Ministério 
Madureira e dá outras providências. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, 
JAIRO MADEIRA DE COIMBRA, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas, faz saber a todos os habitantes que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1°- Fica o Poder Executivo autorizado a doar 
imóvel para a Igreja Evangélica Assembleia de Deus, inscrita no CNPJ 
69.431.898/0001-59, com as seguintes características: um terreno sito nesta 
cidade de João Lisboa, à Rua Projetada, lote 11 , Loteamento Estrela da 
Manhã, medindo de frente 42,21 m (quarenta e dois metros e vinte e um 
centímetros), lateral esquerda com 20,53 m (vinte metros e cinquenta e três 
centímetros), lateral direita com 20 m (vinte metros), fundo 37,57 m (trinta e 
sete metros e cinquenta e sete centímetros) e área total de 797,80 m2 

(setecentos e noventa e sete metros e oitenta centímetros quadrados). 
Art. 2° - Fica o Donatário obrigado a construir 

Templo Religioso sob o imóvel doado no art. 1°, não podendo em qualquer 
hipótese haver desvirtuamento da finalidade religiosa, ocasião em que o bem 
voltará ao Poder Público, independente de notificação. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
JOÃO LISBOA, aos dez de junho do ano de dois mil e quinze (10/06/205). 

Avenida Imperatriz, n° 1331, Centro 
João Lisboa- Ma 



I 

D.O. PUBLICAÇÕES DE T ERCEIROS 

ERRATA 

SECRE fARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUf URA 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRA TO N• 036/2014- UGCC/SINFRA. PROCESSO N•: 1506/ 
2015- SINFRA. DAS PA RTES: O Estado do Maranhão, por uuenn.!dio 
da Secretaria de Estado de Infraestrutura - STNFRA e Pactor Construções 
e Empreendimentos Ltda. ONDE SE Lt "Resenha do Prime1ro Ten110 
Aditivo ao Contrato n• 036/2014- LEIA-SE: Resenha do Segundo Tenno 
Aditivo ao Contrato n• 036/2014- UGCC/Sfl\TFRA. PR~W Importa o 
presente aditivo em prorrogar o prazo de execução do contrato n• 036/ 
2014- UGCC/SINFRA por mais 180 (cento e oitenta) dias, com inicio a 
partir da emissão da ordem de serviço do aditivo e prorrogar o prazo de 
v1gência do contrato por mais 06 (seis) meses. contados a partir de 
02 04.2015 a 01.10.2015. DATA DA ASSINATURA: 23 de março de 
20 15. BASE LEGAL: Lei 8.666/93esuasalterações. São Luis, 12 de junho 
de 2015. ASSINATURAS: ADEN ILSON PONTES RODR IGUES, 
pela STNFRA e FRAN ALBERTO DANIEL MARANHÃO SOBRI­
~HO, pela Pactor Construções e Empreendimentos Ltda. Arqui­
vamento: Pasta n• 00 I, sob o n• 00 I, em 12.06.2015, da Unidade 
Gestora de Contratos e Convênios/SINFRA. MARCOS A~TONIO 
DA SILVA GRA.!'o'DE - Gestor de Contratos e Convênios/SINFRA. 

LEI 

LEl N° 003/20 .15" Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel ( te1reno) para 
a construção de Templo da Igreja EvangélicaAssembleia de Deus-Ministé­
no Madureira e dá outraS providências". O Prefe1to Municipal de João 
Lisboa, JAIRO MADEIRA DE COIMBRA, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas, faz saber a todos os habitantes que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei· Art. t• - Fica o Poder 
Executivo autonzado a doar imóvel para a Igreja Evangélica Assemblem de 
Deus, irlscrita no CNPJ 69.431.898/0001-59, com as seguintes caracterís­
ticas: um terreno sito nesta cidade de João Lisboa, à Rua Projetada,Jote li , 
Loteamento Estrela da Manhã, medindo de frente 42,21 m (quarenta e dois 
metros e vinte e um centimetros), lateral esquerda com 20,53 m (vime 
metros e cinquenta e três centímetros), lateral direita com 20 m (vinte 
metros), fundo 37,57 m (trinta e sete metros e cinquenta e sete centin1e­
tros) e área total de 797,80 m2 (setecentos e noventa e sete metros e 
ouenta centímetros quadrados). Art. 2" - Fica o Donatario obrigado a 
construir Templo Religioso sob o imóvel doado no art. 1°, não podendo 
em qualquer hipótese haver desvirtuamento da finalidade rei igiosa, oca­
Sião em que o bem voltará ao Poder Públ ico, independente de notifica­
ção. Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogan­
do as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de João 
Lisboa, aos dez de junho do ano de dois mil e quinze (I 0/06/205). 
JAIRO MADEIRA DE COI~ffiRA - Prefeito Municipal 

PREFEITURA. MUNICIPAL DE ITINGA DO MARAJ'-liÃO 

LEI N"23212015, DE 09 DE MAIO DE 2015. ÚM LA: Dcsafetade 
uso comum do povo e/ou especial uma área de terras contendo 204,00 
m2, localizada na Gleba Patrimônio municipal no Distrito do Cajuapara, 
ltinga do Maranhão, e autoriza a sua permuta por outra d·e propriedade 
municipal. A Câmara Municipal de ltinga do Maranhão. 1-:stado do 
Maranhão, aprovou e eu, Prefeita do Município, Sanciono a eguinte 
LEI: Art. 1• Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial, uma 
área de terras denominada área do poço comunitário, contendo 204,00 
m1, da Gleba Patrímômo municipal do Distrito do Cajuapara, de domí­
mo do Município, conforme cadastro municipal 0.01 S. 05 QD 04 LT. 
253 UNO O l, com as seguintes divisas e confrontações: " Frente para 
a Rua Bandeirante, limitando se com a mesma medindo 12,00 m,lateral 
d1reita limitando se com área do terreno pertencente ao Senhor Veridião 
Vieira de Sousa, medindo 17,00 m, linha de fundo limitando se com area 
de terreno pertencente ao Senhor Alisson Ribeiro da Silva, medindo 
12,00 m, lateral esquerda limitando se com rua 04 medindo 17,00 m." 

I 
(Descrição de acordo com a planta de situação) Art. 2" F1ca o Execut1vo 
Municipal autorizado a permutar, pela forma hábil e mediante prév1a 
avaliação, o imóvel descrito no artigo anterior, pela propriedade da 
Assembleia de Deus, contendo 108,00 m1, com as segumtes divisas e 
confrontações: "Frente para a área da Escola, limitando se com ames­
ma medindo 09,00 m, lateral direita medindo 12,00 m, linha de fundo 
med1ndo 09.00 m, lateral esquerda medmdo 12,00 m " ( Descnçào de 
acordo com a planta de situação) Ar t. 3° Esta lei entra em \'igor na 
data de sua publicação, revogadas as dispos1ções em contnirio. Gabi­
nete da Prefeita de ltinga do Maranhão, em 09 de maio de 2015. 
Lt;ZIVETE B6TELHO DA ILVA - Prefeita de Itinga do Maranhão. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ- MA 

LEr N" 087, DE 22 DE MAIO DE 2015. Aprova o Plano Municipal de 
Educação do mun1cípio de Barão de Grajaú - MA, e da outras Provi­
dências. O Prefeito Municipal de Barão de Grajaú, Estado dl' lv1a· nhão, 
no uso das atribuições conferidas pela Constituição Federa i o:. r.,; I;; Lei 
Orgânica do Município, faz saber que o povo através de seu~.; e.>resen­
tantes apro\·ou e ele sancionou a presente LEI. Art t•- Fie<~ a1.rovado 
o Plano Municipal de Educação - PME do Município de B':lrào de 
Grajaú- MA, constante no Anexo único desta Lei. Parágrafo Único. O 
diagnostico da Educação do Município de Barão de GraJau - MA e as 
metas do Plano Municipal de Educação são as constantes no Anexo 
unico desta Lei. Art. 2"- As ações estratégicas e as metas constantes no 
Anexo único desta Lei, referem-se ás áreas de competência dos siste­
mas de ensino municipal e estadual. Parágrafo Único As ações estraté­
gicas e as metas a que se refere Caput deste artigo, nos termos §2°, do 
art. 211 , da Constituição Federal, tem caráter de recomendação e cons­
tituem d1retrizes para a elaboração dos planos decenais de ed•Jcação 
dos Mumcípios. Art. 3" - A avahação do PME de Barão de Grajaú -
MA, sera feita de dois em dois anos pelo Poder Executivo. em articu­
lação com outros entes federados e com a sociedade civil. Art. 4°. - A 
1m plantação e a execução do Plano Mumcipal de Educação de Barão de 
Grajaú - MA serão objeto de ampla divulgação para a sociedade c1vil 
Art. s•. -Deverão ser observadas as normas dispostas nos arts. 167 e 
169, da Constituição Federal de 1988. Art. 6". -Deverá ser observado 
o disposto na Lei Federal n• 9.504, de 30 de dezembro de 1997. Art. 7" 
- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as 
disposições em contrário. Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. Gabi­
nete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, 
aos 22 (vmte e dois) dias do mês de maio de 2015 (dois mil e qumze). 
GLEYDSO~i RESENDE DA SILVA - Prefe1to Mumc1pa:. 

LEI N" 088, DE lO DE J UNHO DE 2015. "Institui o Progr;;_•,., "BOL­
SA GENTE" e dá outras prov1dências". O Prefeito Municipal c r Barão 
de GraJali, Estado do Maranhão, no uso das atribuições conter:...!:~s pela 
Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município. faz saber que 
o povo através de seus representantes aprovou e ele sancionou a pre­
sente LEI Art. I •. Fica instituído no àmbito deste mumcipio. o Progra­
ma "BOI ,SA GENTE", associado ás ações sociais. Parágrafo I" São 
benefíciános do Programa "BOLSA GENTE" instituído por esta lei, as 
famílias com baixa renda familiar, até o limite máximo de R$ 300 (tre­
zentos reais) mensais, e que: Parágrafo 2" Para fins do parágrafo 
anterior, considera-se: I - Família: Umdade nuclear, eventualmente 
ampliada por outros indivíduo que com a ela possuam laços de paren­
tescos, que forme grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e man­
tendo sua economia pela contribuição de seus membros: 11 - Para a 
determmaçào da renda familiar entende-se a soma dos rendimentos 
brutos auferidos pela totalidade. dos membros da famí lia que não po­
dem ultrapassar R$ 300.00 (treuntos reais). Parágrafo 3°. O Poder 
ExecutiVO poderá reaJUStar o hm1te da renda per capita fixada no pará­
grafo pnmeiro, desde que atendidas todas as famílias compreendidas 
na faixa original, sendo que no ano de 2015 não poderá ter gastos 
superior a RS 150.000,00 (cento e cinquenta) mil reais, em 2016 c 2017 
em R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta) m1l reais conforme o PPA 
(Plano PluriAnual) que vigorara até final de 20 17. Art. 2"- O Programa 
instituído por está Lei tem como objetivo garantir a renda · ~ír ;-:1a ás 
famíl1as carentes do Município de Barão de Grajaú- MA, a>A>c.ac!o as 


